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Cachoeiro de Itapemirim, 24 de novembro de 2014.
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Exmo. Sr.
3ULIO CÉSAR FERRARE CECOTTI
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

jWjíí"bRO PRÓPRIO: jL!. . _
siTÂ^SWnnóLõ:

Senhor Presidente,
íH

Estamos encaminhando, em anexo. Projeto de Lei n^°,07172014 para apreciação
dessa Douta Câmara Municipal, em REGIME DE URGÊNCIA.

Atenciosamente,

CARLOS ROBE
Prefeito Municipal

CASTEGLIONE DIAS

APROVADO PEOlO
ÍS

O ABS^E

essao

Presidente

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP. 29300-170 | Te! • 3155-5317 / 3155-5274
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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Submetemos à aprovação dessa Câmara de Vereadores o Projeto de Lei n°
071/2014, que CRIA A TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO
SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL E COLETIVO DE
PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM -
TRFT.

Trata-se de projeto de lei que visa criar a Taxa de Regulação e Fiscalização
do Serviço de Transporte Individual e Coletivo de Passageiros em razão das
necessidades de se prover e manter os recursos necessários à correta
fiscaiização, gestão e constante aprimoramento de todo serviços^ que
compõem o transporte municipal e, principalmente, devido a iicitação do
transporte público municipai de passageiros do Município de Cachoeiro de
Itapemirim.

Assim, dada a importância da matéria, esperamos contar com o apoio dos
ilustres Vereadores dessa Câmara Municipal para aprovação do Projeto de Lei
que ora apresentamos.

Atenciosamente,

CARLOS ROBEUTÒ CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES

CEP: 29300-170 | Te!.: 3155-5317 / 3155-5274
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CRIA A TAXA DE REGULAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE
TRANSPORTE INDIVIDUAL E COLETIVO DE
PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - TRFT.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, com base
no Art. 69, inc. IV, da Lei Orgânica Municipal,
SANCIONA a seguinte Lei;

CAPITULO I

DA TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 1°. Fica criada a Taxa de Regulação e Fiscalização do Serviço de
Transporte Individual e Coletivo de Passageiros no Município de Cachoeiro de
Itapemirim - TRFT em quaisquer modalidades.

Art. 2°. Constitui fato gerador da TRFT, o exercício de regulação,
fiscalização e controle dos serviços descritos no caput do art. 1°, atribuído à
Agência Municipal de Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim -
AGE RSA.

Art. 3°. São sujeitos passivos da TRFT as pessoas físicas e jurídicas
que executam, ou venham a executar, por meio de concessão, permissão ou
autorização, serviços públicos de transporte municipal de passageiros em
quaisquer das suas modalidades.

Art. 4°. A TRFT terá como critério de incidência:

I. para o transporte coletivo urbano e distrital de passageiros,
a  faixa de receita bruta de cada concessionária correspondente ao
faturamento anual do exercício anterior ao da fiscalização no dia 31 de
dezembro a que se refere;

II. para o transporte escolar, fretamento e táxi, a quantidade de
veículos utilizados pelo operador.

Art. 5°. O valor da TRFT a ser recolhido obedecerá ao seguinte:

I, para o transporte coletivo urbano e distrital de passageiros:
a TRFT será cobrada, na forma desta lei, em razão de atividade especial
dirigida ao contribuinte, conforme Tabela de Incidência anexa a esta lei;

II. para o transporte escolar, fretamento e táxi: 15(quinze)
UFCI - Unidade Fiscal de Cachoeiro de Itapemirin^or veículo, anualmente.

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES

CEP. 29300-170 j Tel.- 3155-5317 / 3155-5274



Parágrafo único. Para fins de determinação da taxa prevista na
Tabela de Incidência, os contribuintes informarão, até o dia 10 (dez) de janeiro
de cada ano, o valor do faturamento bruto do exercício anterior.

Art. 6°. A TRFT será arrecadada na seguinte forma:

I. para o transporte coletivo urbano e distrital de passageiros, o
pagamento da taxa anual prevista na Tabela de Incidência anexa a esta lei dar-
se-á em até 12 (doze) parcelas, na forma a ser definida em resolução do Diretor
Presidente da Agersa, e obedecerá, ainda, ao seguinte:

a) todas as parcelas deverão estar compreendidas no exercício a que
se referir à taxa;

b) na hipótese de início de atividades, o valor devido no primeiro
exercício será baseado em estimativa de faturamento, constante do contrato ou
do ato de outorga da autorização;

c) nos demais casos, será devida relativamente ao faturamento obtido
no exercício anterior.

II. para o transporte escolar, fretamento e táxi mediante documento
próprio a ser expedido anualmente pela AGERSA e por ela endereçado ao
operador do serviço, conforme cronograma de vistoria.

§ 1°. Deverá ser encaminhado à sede da AGERSA, até o dia 23 de
cada mês, o comprovante do pagamento, juntamente com o demonstrativo
financeiro-contábil do exercício referente ao recolhimento da TRFT para o serviço
de transporte coletivo urbano e distrital de passageiros.

§ 2°. No que se refere ao transporte escolar, fretamento e táxi o
recolhimento do valor referente à TRFT deverá ser efetuado previamente para
que o veículo possa ser vistoriado.

CAPITULO II

DAS PENALIDADES

Art. 7°. O não pagamento da TRFT, até o trigésimo dia de cada mês,
sujeitará à concessionária, permissionária ou autorizatária inadimplente,
independentemente do disposto no Art. 8° desta lei:

I. ao pagamento de multa correspondente a 2% (dois por cento) sobre
o valor devido, bem como de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro
rata die, sobre o valor principal atualizado monetariamente, na forma da
legislação em vigor, a contar do dia seguinte ao do vencimento;

II. à inscrição no cadastro de contribuintes devedoresj,

III. a procedimento judicial de execução;

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES
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IV. à declaração de caducidade da concessão, permissão ou
autorização.

Parágrafo único. Além das penalidades descritas no presente artigo,
ficará a concessionária sujeita às demais penalidades administrativas, cíveis e
criminais cabíveis.

Art. 8°. Fica sujeita à pena de multa de 1.000 (mil) UFCI - Unidade
Fiscal de Cachoeiro de Itapemirim e proibição de participar de licitações com o
Município de Cachoeiro de Itapemirim a empresa que praticar:

I. adulteração, falsificação ou fraude nas guias de recolhimento, por
qualquer modo;

II. falsificação ou adulteração de quaisquer documentos ou concorrer
para estes fatos, referentes a atos, atividades ou serviços relacionados com a
base de cálculo estabelecida na forma da lei.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9°. Os débitos referentes à TRFT, sem prejuízo da respectiva
liquidez e certeza, serão inscritos na Dívida Ativa pelo valor expresso em UFCI.

Art. 10. Os débitos relativos à TRFT poderão ser parcelados de acordo
com os critérios fixados na legislação tributária.

Art. 11. A AGERSA expedirá resoluções complementares a esta lei,
pertinentes aos dados necessários ao cálculo, cobrança e recolhimento da TRFT.

Art. 12. A TRFT será recolhida através de conta bancária específica, a
ser indicada pela AGERSA.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 24 de novembro de 2014.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES
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ANEXO I

TABELA DE INCIDÊNCIA DO TRANSPORTE COLETIVO

1  - Fiscalização e Controle dos Serviços Públicos Delegados de Transporte
Coletivo, conforme faturamento bruto anual do exercício anterior ao da
fiscaiização e controle, convertido em UFCI no dia 31 de dezembro do exercício a
que se refere:

Faixa 1 até R$ 3.000.000,00 3.443,00 UFCI

Faixa 2 de R$ 3.000.000,00 a R$ 6.000.000,00 6 886,00 UFCI

Faixa 3 de R$ 6.000.000,00 a R$ 12.000.000,00 13.772,00 UFCI

Faixa 4 de R$ 12.000.000,00 a R$ 24.000 000,00 27 544,00 UFCI

Faixa 5 de R$ 24.000.000,00 a R$ 36.000.000,00 41.315,99 UFCI

Faixa 6 de R$ 36 000.000,00 a R$ 48.000.000,00 ... . 55 087,99 UFCI

Faixa 7 acima R$ 48.000.000,00 68.859,99 UFCI

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES

CEP. 29300-170 iTel.-3155-5317/3155-5274
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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Submetemos à aprovação dessa Câmara de Vereadores o Projeto de Lei n°
071/2014, que CRIA A TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO
SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL E COLETIVO DE
PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM -
TRFT.

Trata-se de projeto de lei que visa criar a Taxa de Regulação e Fiscalização
do Serviço de Transporte Individual e Coletivo de Passageiros em razão das
necessidades de se prover e manter os recursos necessários à correta
fiscalização, gestão e constante aprimoramento de todo serviços que
compõem o transporte municipal e, principalmente, devido a licitação do
transporte público municipal de passageiros do Município de Cachoeiro de
Itapemirim.

Assim, dada a importância da matéria, esperamos contar com o apoio dos
ilustres Vereadores dessa Câmara Municipal para aprovação do Projeto de Lei
que ora apresentamos.

Atenciosamente,

ASTEGLIOBERCARLOS

Prefeito Municipal
DIAS

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de itapemirim - ES

CEP 29300-170 I Te!: 3155-5317/3155-5274
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CRIA A TAXA DE REGULAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE
TRANSPORTE INDIVIDUAL E COLETIVO DE

PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - TRFT.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, com base
no Art. 69, inc. IV, da Lei Orgânica Municipal,
SANCIONA a seguinte Lei:

CAPITULO I

DA TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 1°. Fica criada a Taxa de Regulação e Fiscalização do Serviço de
Transporte Individual e Coletivo de Passageiros no Município de Cachoeiro de
Itapemirim - TRFT em quaisquer modalidades.

Art. 2°. Constitui fato gerador da TRFT, o exercício de regulação,
fiscalização e controle dos serviços descritos no caput do art. 1°, atribuído à
Agência Municipal de Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim -
AGERSA.

Art. 3°. São sujeitos passivos da TRFT as pessoas físicas e jurídicas
que executam, ou venham a executar, por meio de concessão, permissão ou
autorização, serviços públicos de transporte municipal de passageiros em
quaisquer das suas modalidades.

Art. 4°. A TRFT terá como critério de incidência:

I. para o transporte coletivo urbano e distrital de passageiros,
a  faixa de receita bruta de cada concessionária correspondente ao
faturamento anual do exercício anterior ao da fiscalização no dia 31 de
dezembro a que se refere;

II. para o transporte escolar, fretamento e táxi, a quantidade de
veículos utilizados pelo operador.

Art. 5°. O valor da TRFT a ser recolhido obedecerá ao seguinte:

I. para o transporte coletivo urbano e distrital de passageiros:
a TRFT será cobrada, na forma desta lei, em razão de atividade especial
dirigida ao contribuinte, conforme Tabela de Incidência anexa a esta lei;

II. para o transporte escolar, fretamento e táxi: 15(quinze)
UFCI - Unidade Fiscal de Cachoeiro de It^emirim por veículo, anualmente.

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES
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Parágrafo único. Para fins de determinação da taxa prevista na
Tabela de Incidência, os contribuintes informarão, até o dia 10 (dez) de janeiro
de cada ano, o valor do faturamento bruto do exercício anterior.

Art. 6°. A TRFT será arrecadada na seguinte forma:

I. para o transporte coletivo urbano e distrital de passageiros, o
pagamento da taxa anual prevista na Tabela de Incidência anexa a esta lei dar-
se-á em até 12 (doze) parcelas, na forma a ser definida em resolução do Diretor
Presidente da Agersa, e obedecerá, ainda, ao seguinte:

a) todas as parcelas deverão estar compreendidas no exercício a que
se referir à taxa;

b) na hipótese de início de atividades, o valor devido no primeiro
exercício será baseado em estimativa de faturamento, constante do contrato ou
do ato de outorga da autorização;

c) nos demais casos, será devida relativamente ao faturamento obtido
no exercício anterior.

II. para o transporte escolar, fretamento e táxi mediante documento
próprio a ser expedido anualmente pela AGERSA e por ela endereçado ao
operador do serviço, conforme cronograma de vistoria.

§ 1°. Deverá ser encaminhado à sede da AGERSA, até o dia 23 de
cada mês, o comprovante do pagamento, juntamente com o demonstrativo
financeiro-contábil do exercício referente ao recolhimento da TRFT para o serviço
de transporte coletivo urbano e distrital de passageiros.

§ 2°. No que se refere ao transporte escolar, fretamento e táxi o
recolhimento do valor referente à TRFT deverá ser efetuado previamente para
que o veículo possa ser vistoriado.

CAPITULO II

DAS PENALIDADES

Art. 7°. O não pagamento da TRFT, até o trigésimo dia de cada mês,
sujeitará à concessionária, permissionária ou autorizatária inadimplente,
independentemente do disposto no Art. 8° desta lei:

I. ao pagamento de multa correspondente a 2% (dois por cento) sobre
o valor devido, bem como de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro
rata die, sobre o valor principal atualizado monetariamente, na forma da
legislação em vigor, a contar do dia seguinte ao do vencimento;

II. à inscrição no cadastro de contribuintes devedores^,

III. a procedimento judicial de execução;

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES
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IV. à declaração de caducidade da concessão, permissão ou
autorização.

Parágrafo único. Além das penalidades descritas no presente artigo,
ficará a concessionária sujeita às demais penalidades administrativas, cíveis e
criminais cabíveis.

Art. 8°. Fica sujeita à pena de multa de 1.000 (mil) UFCI - Unidade
Fiscal de Cachoeiro de Itapemirim e proibição de participar de licitações com o
Município de Cachoeiro de Itapemirim a empresa que praticar:

I. adulteração, falsificação ou fraude nas guias de recolhimento, por
qualquer modo;

II. falsificação ou adulteração de quaisquer documentos ou concorrer
para estes fatos, referentes a atos, atividades ou serviços relacionados com a
base de cálculo estabelecida na forma da lei.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9°. Os débitos referentes à TRFT, sem prejuízo da respectiva
liquidez e certeza, serão inscritos na Dívida Ativa pelo valor expresso em UFCI.

Art. 10. Os débitos relativos à TRFT poderão ser parcelados de acordo
com os critérios fixados na legislação tributária.

Art. 11. A AGERSA expedirá resoluções complementares a esta lei,
pertinentes aos dados necessários ao cálculo, cobrança e recolhimento da TRFT.

Art. 12. A TRFT será recolhida através de conta bancária específica, a
ser indicada pela AGERSA.

Art. 13. Esta lei entra em vigorfía data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 24 de novembro de 2014.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES
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ANEXO I

TABELA DE INCIDÊNCIA DO TRANSPORTE COLETIVO

1  - Fiscalização e Controie dos Serviços Públicos Delegados de Transporte
Coletivo, conforme faturamento bruto anual do exercício anterior ao da
fiscalização e controle, convertido em UFCI no dia 31 de dezembro do exercício a
que se refere:

Faixa 1 até R$ 3.000 000,00 3.443,00 UFCI

Faixa 2 de R$ 3.000.000,00 a R$ 6 000.000,00 6.886,00 UFCI

Faixa 3 de R$ 6.000 000,00 a R$ 12.000.000,00 13.772,00 UFCI

Faixa 4 de R$ 12.000.000,00 a R$ 24.000.000,00 27.544,00 UFCI

Faixa 5 de R$ 24.000.000,00 a R$ 36.000.000,00 .... 41.315,99 UFCI

Faixa 6 de R$ 36.000.000,00 a R$ 48.000.000,00 55.087,99 UFCI

Faixa 7 acima R$ 48.000.000,00 68.859,99 UFCI

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES

CEP- 29300-170 j Tel • 3155-5317 / 3155-5274



CAM^^ municipal PE GACHÓEIRO DE ÍTAPEMIRII
ESTADO po ESPÍRITO SANT6 ^

NOME

ANPBEZA IWApm»
SfM NÃO ABS AUS

X
:)c

r4—I projetoN° ■ a>i^/acit|
requerimento N°

BAVID ALBERTO T nas

OELAN^I P^REIRÁ MÃnrnri
ELIAS DE SOUZA -

elye^çarpe^T

^^cArl6saíííÃíã][7~

1

JDLK),CÉSAR EERRAltTrgnft-^-,^
LEOMARDOCAcaECO fn.M-ra.^
lücasmoüláis ^ ^ ^

X
1m
X

;gIgAS^ADPa LEMíls niAi.nF^f,„
OSMAR D

X

-J-iM

resultado Da votação
aprox^díTém^ discussão

■ Sy^ADAS SÉSSÕEá^

PR^SfláNTE

X
A silva

RODRIGO PEREffiÃrn^ ^
^^^^DÕsSÃíÕ5r~^
DBS:

1

rejeitado por
SALADAS SESSÕES /  /

X

presidente

retirado DA PAÜTA A
2^ requerimento do edil

SALADAS SESSÕES

JíPUOÍ/lDO PEDÍOI) DE URGÉNCIU'
EXÍuwaivimid;

SeSSDO 0?Jo / <1>1' / ^4
Presidente' " ' —-^c^( í

/  /

J ABSTHWÇAO

presidente

''Feliz a Nação çujo Deus é o Senhor**
Rua Barâo de^^pemMm W C^ctToélro de Itapemirim - EspWto Sa^to

ABA. .(Z8) 3526-5622 - F^. (26) 3521-5753 - E-mail; cmci@cmci.es.gov.br



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGTST.ATTVA

PARECER. AO PL N". 278/2014 '

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO '

Finanças Municipais. Tributário. Taxa
de Regulação e Fiscalização de
Transporte. Mecanismo de Custeio da
Atividade, de Agência Reguladora.
Natureza ^ Jurídica Controvertida.
Equilíbrio n .EconômicorFinanceiro dos ,
Contratos Administrativos.

Comentários.

Senhor Presidente, ' ̂ , ' - ' , ' ,

,0 presente projeto 'de lei "Cria 'a Taxa de Regulação,' e
Fiscalização do n Serviço de Transporte .Individual e' Coletivo de
.Passageiros,no Município de Cachoeiro 'de Itapemirim- TRFT" ..

-A proposta ,visa criar mecanismo de 'custeio ' da ÀGERSA,
Reguladora de Serviços Públicos de Cachoeiro de Itapemirim.'

Agência

As agências reguladoras posSuem o dever (imposto por lei) de
fiscalizar as atividades desempenhadas por .empresas prestadoras" de
serviços públicos e empresas que desempenham atividades^ econômicas em
sentido estrito. Para exercer a fiscalização dos setores^ regulados; os
entes reguladores devem possuir órgãos determinados, especializados, com
funcionários, devidamente habilitados, equipamentos capa^zes de viabilizar
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a fiscalização e ̂ tudo que for necessário para cumprimento ,de uma eficaz n
fiscalizáção das - atividades sob regulação/ conforme bem lecionado por
MARÇÁL JÜSTEN FILHOl . ^ -

^  Pròduz-sç, então, mecanismo para assegurar a captação pela agencia n
de recursos para sua manutenção. ̂ Mais do quo isso, assegura~se-
autonomia financeiro-orçaraeiítária que impede 'a redução da autonomia da-
agência em face de outras, instituições estatais ou de empresas privadas.

As^ leis' instituidoras das agências reguladoras federais
prescrevem, ' expressamente, á^ possibilidade" da cobrança de "taxas"- -em'
decorrência da fiscalização exercida por entes reguladores. Tal
constatação, evidentemente, ocasiona o entendimento de que a dita exação
é um tributo,- definido no artigo 145, II, da' Constituição Federal e no'

-. artigo 78, caput, do Código Tributário Nacional, ' conforme bem lembra
MARCOS' JURUENA VILLELA SOUTO^' ; . ' :

/  - ' ' -

- Embora haja.' grande controvérsia na doutrina^ - sobre a nãturéza
-jurídica da exação, se 'é taxa .(regida,' obrigatoriamente, pelos. limites
constitucionais aò poder de tributar), contribuição de. intervenção no
domínio econômico ou preço público (s.em natureza tributária, não é

,submetida aos, limites constitucionais ao poder de .tributar), ' ò fato,
juridicamente falando, é que tais exações vêm sendo instituídas por Tei,
como forma de custeio das atividades dè diversas agências reguladoras,
federais e estaduais. A questão continua cóntrovertidá porque até o
momento o Poder Judiciário nãó se manifestou de- forma definitiva sobre o
tema, com decisões esparsas de Tribunais Estaduais.

'  . ' t •' I ,

MARÇAL JUSTEN FILHO conclui'^ que as exaçoes cobradas pelas agências

-1 JUSTEN. FILHO, Marçal. O direito das agências reguladoras independentes São Paulo,
2002.. . - _

2  SOUTO, Marcos Juruena Villela. Agências reguladoras Revista Tributária e de Finanças
■-Públicas, São Paulo, n 33„ ano 8, p. 153-191, julho-agosto de 2000. ' ' ' '
3- Os autores citados divergem sobre a natureza jurídica da exação. ' ' • --
4  op. cit. Pag. 24d( . . ■ ■ , - ' ' -
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reguladoras, -sob a denomrnação ' de ' "taxas de fiscalização" ,
verdadeiras taxas relacionadas ao exercício do poder,de polícia.

são

Por outro lado, "embora- a./doutrina não seja unânime, não devêm
restar ^ dúvidas quanto à' natureza 'contratual- das "taxas de
fisca^lização cobradas pelas Agências Reguladoras- de serviços públicos
concedidas a particulares. Isto porque,' nestes casos, os particulares
agem em nome do Estado, mas o serviço público- continua sob 'a

■titularidade dá Administração, ' sendo certo que o'Estado tem o dever
contratual (contrato de concessão) de' fiscalizar o serviço público que
•está sendo ultimado pelo particular.-

Em ■■ havendo -contrato ^ .firmado entre a Administração Pública
Municipal e particulares - casos' da empresa que explora a concessão de

,  água e saneamento básico, bem como, _das empresas que exploram "o
transporte público, serviços de táxis, por exemplo - surgirão
questionamentos a partir da ' aprovação da "taxa" com relação ao
equilíbrio econômico~financeiro do contrato' administrativo.

O equilíbrio, econômico-financeiro é a reíação que se estabelece
■  entre o -cóhjunto de ,encargos , impostos ao .particular (entrega,

recebimento provisório, recebimento definitivo, tecnologia, pessoal,"
frete, encargos fisc.ais, etc?) ' e a remuneração pelo objeto contratado,
devendo ser mantido durante to'da 'execução 'contratual', o percentual de
lucro ou perda definido pelo licitante, quando da apresentação "de sua

- proposta na licitação. ' . ' .

Pará que existá o direito ao . restabelecimento de referidò
equi^líbrio, faz-se necessário que ■ ocorra, algum fato-, -posterior à
proposta, que venha a agravar qualquer uma'das partes, contratantes, nos

■ exatos termos dò arf. 65 da Le,i de Licitações e Contratos, neste caso, a
aprovação de uma nov-a taxa ,a ser cobrada 'dos concessionários' e,
permissionários de serviços públicos. '
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O  -Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido , em inúmeras
decisões o direito 'áo contratado de receber justa' remuneração pelos
serviços prestados para a Administração Pública, garantindo desta forma,
o, equilíbrio econômico financeiro, ,"in verbis" : _ n "

"CONTRATO ' ADMINISTRATIVO. EQUAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA DO yÍNCULO.
DESVALORIZAÇÃO DO MEAI. JANEIRO DE 1999. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULÀ REFERENTE
' AO PREÇO. ■APLICAÇÃO DA TEORIA DA ' IMFREVISÃO E FATO DO PRÍNCIPE 1. ' A
novel cultura acérca do contrato adminisiratívo encarta, ^ como ^nuclear
no regime do^ vínculo, a proteção dò equilíbrio econômico—financeiro do
negócio jurídico de direito público, assertiva que se infere éo disposto
na legislação infralegal específica Ãarts. 57, ■ § 1", 58, _ §§' 1° e 2\

■ 65, II, d, 88. § 5^ e 6", da Lei 8^ 666/93. Deveras, a Constituição
Federal ao - insculpir os princípios intransponíveis'' do art. 37 que_
iluminam a atividade da administração à luz da" cláusula mater da
moralidade, torna clara - a neces,si,dade de manter~se esse equilíbrio, ao
realçar as- condições efetivas da proposta". " ' ' - , '
2. , O episódio ocorrido em Janeiro de 1999, consubstanciado na súbita
desyalorizaç-ao da moeda nacional (real) frente^ ao dólar norte—americano,
configurou ^ causa excepcional de mutabilidade dós contratos
administrativos, com^ ^ vistas à manutenção do equilíbrio econômico—
financeiro das partes. , ' , ' . ;

,3. Rompimento abrupto da equação ' econômico-financeira do contrato.
Impossibilidade de inicio da execução com a prevenção de danos maiores,
(ad impossiblia memó tenetUr). - ' - - '
4. Prevendo a^ lei a possibilidade de suspensão do cumprimento do
contrato pela verificação da éxceptio non adimplet contractus 'imputável -
à administração, n fortiori, implica-admitir sustarse, o "início da
éxecuçao , quando -desde logo verificável a incidência' da "imprevisão"'
acorrente no interregno em que a administração postergou os trabalhos.
Sanção injustamente aplicável ao contratado, removida pelo provimento do
recurso^: - ' ^ - v - '

■5. Recurso Ordinário-provido: • - ^
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(STJ - ROMS n" 15154 UF- PE - 1° Turma - Data da decisão: 19/11/2002
Min. Relator Luiz Fux) (grifei) ' . ' ,

A  manutenção do equilíbri-o^ .econôraico-financeiro da ' relação',
contratual é um direito das partes, uma vez que, sempre quando os

^  encargos do contratado forem ampliados ou diminuídos a situação original
constante na proposta estará modificada, cabendo o restabelecimento do '
contrato por meio de aditamento, leia-se aumento' das tarifas do
consumidor final' de tais serviços.

Conclui-se que. a criação da ̂  "taxa" é' possível juridicamente, e
vem sendo adotada -por lei em agências 'estaduais e federais. Entretanto, '
pode haver questionamentos,- inclusive judiciais, por conta 'de 'rompimento

'abrupto da equação econômico-finceira dos contratos já existentes com
particulares. ' - ' , ' '

Opinamos ' pelo encaminhamento da" matéria à ' Comissão de '
Constituição, Justiça e Redação para- análise e devidas considerações.

É o parecer. ^
I  ' '

'Cachoeiro de Itapemirim / ES, 27 de novembro de 2014.

Pt/gmc/p
I

e

GUSTAVO MOl^lN COSTA
ProHõrãdõinié^slativç Geral

. ÒAB/ES, 6339-

. /
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OF/PLG N' DArA:j2
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

VEREADOR: ERAS ZAGOTTO

Senhor Vereador,

iDõcilmõT^r^ílí"
^■ÕTOCOLO GEm
feMF.RO PROPraO;fa.l /
wmmçmpjMiúJ

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso XII e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Jitemo, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para oar&cer a(s) seguinte(s) matéria(s):

P. LEI N°. VETOAPLN". P. RESOL. N°, P. DEC, LEG. N". PRAZO VENC. PRO J.

RECURSO N°. EMENDAS A LOM N°. PAR- TRIB. DE CONTAS N°. PRAZO VENC.

-

Atenciosamente,

ILIO CÉSAR FERRARICECOTTI
Presidente '

® Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

cr

^ERT/^OS . QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PÁRA
° PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4° .DO ARTIGO 44 DOJ^TERN0;-"SE a COMISSÃO'%ÃÒ APRESENTAR PARECER SOBRE AmTERIA NO PRAZO REGIMENTAL, O PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ

DESIGNAR RELATOR AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DETRÊS DIAS"

'Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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ÍS Quemlcams lorco e
^  U xÍÉ ÍL Irabalhs paro dar certo

OF/GAP/N° 743/2014

Exmo. Sr.

JÚLIO CÉSAR FERRARI CECOTTI
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

\í'.

.„Í4«/rr

M 'Í # ^ ' :/!■ Íi/ J < i

'! i —
-  . - a

u

Senhor Presidente,

Solicito devolver a este Poder Executivo os Projetos de Lei relacionados abaixoreferentes aos respectivos assuntos, protocolados nessa Casa de Lei sob os

PL n°
Assunto

N" PL/
Protocolo/

CMCI

071/2014
CRIA A TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DEíStNSPO^E INDIVIDUAL E COLETIVO DE PASSAGEIROS NO
MiiNTrfpTO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - TRFT.

278/2014

072/2014
INSTITUI O CÓDIGO DE POSTURAS E DE ATIVIDADES
URBANAS DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

281/2014

Atenciosamente,

CARLOS ROB^TO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônymo Monteiro, 32, Centro, Cachoeiro de Itapemirim ES
CEP; 29300-170 | Tei." 3155-5317 / 3155-5274
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